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. h) as penas acccssorias a appli.car aos soldados e praças 
de pret, no caso de detPnção e prisão; 

i) determinar o processo para verificação da deserção;· 
a exclusão do desertor; 

j) regular a marcha dos inqueritos a proceder e a con-· 
tagem do tempo para qualificação da deserção. 

Art. 4. • Nos casos omissos nesta lei será subsidiaria a 
legislação do Exercito na parte em que for applicavel. 

Art. 5.• Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, ~ de outubro de t_917, 96• da Independen­

cia e 29• da Repubhca. 

URBANO SANTOS DA COSTA ARAUJO. 

Vice-Presidente em exercício. 

Carlos Maximiliano Pereira dos Santos; 

DECRETO N. 3.352-DE 3 DE OUTUBRO DE f917 

Institue o Uorpo de Officiaes da reserva de 1• linha 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasm 
Faço saber que o •Congresso N acioqal decretou e eu sanc-

ciono a seguinte resolução: ' 

CAPITULO I 

CORPO DE OFFICIAES DA RESERVA DE f• LINHA 

Art. f.• O corpo de officiaes da reserva de f• linha será 
constituído por duas classes; 

A 1• classe comprehenderá todos os officiaes reformadO:s 
do !Exercito, a que se refere o art. 6•, salvo os que o tiverem 
sido por incapacidade physica ou má conducta; . 

A 2" classe comprehenderá todos os officiaes da reserva 
recrutados de conformidade com o capitulo III deste projecto. 

Art. 2.• Os quadros das diversas armas e servicos do 
corpo de officiaes da reserva da i • linha serão fixados pelo 
Poder Executivo, attendendo ás necessidades da mobilização 
do Exercito de 1• linha. . 

Art. 3.• A alteração dos quadros compete ao Presidente 
da Republica, mediante proposta do Estado Maior do Exercito 
feita por intermcdio do Ministerio da Guerra. 

Art. 4.• Os officiaes da reserva de 1" linha terão cader­
netas, sendo seus assentamentos escripturados nos corpos de 
tropa a que estiverem adstrictos e nas soocões das differentes· 
armas e serviços do Departamento do Pessoal da Guerra. 

Art. 5.• O quadro e destinos de mobilização dos officiaes 
da reserva da 1• linha serão publicados de tres em tres annos 
pelo •Departamento do Pessoal da Guerra, mas terão caracter 
reser'Vado, só sendo distribuidos ás autoridades que precisem 
ter delle conhecimento. 
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CAPITULO U 

bt)S OFFICIAES DE f • CLASSE DA RESEI\VA- SEUS DtRKiTOS 
E DEVERES 

Art. 6.• Os officiaes da 1• classe da reserva provirão de 
todos os officiaes do Exercito permanente reformados volun­
taria ou compulsoriamente. 

Paragrapho uhico. O Governo poderá aproveitar, consul­
tando-os préviamente, os generaes reformados que· julgar ne­
cessal'ios para os serviçbs da reserva. 

Art. 7.• Os officiaes do Exercito, permànente, reformados 
de ·conformidade com as disposições do artigo anterior, pas­
sarão á f • classe de reserva, ficando á disposição do Poder 
l<JxccutiYo, para serem llmpregalio.;, quando se fizer mistér, 
em postos previstos no plano de mobilização commando de 
unidades em campanha, serviço territorial e empregos seden­
tarios nas differenles repartições do Ministerio da Guerra, etc. 

Art. s.• Passarão á situação de «reforma definitiva :t, não 
podendo, em nenhum caso, ser chamados pelo Poder Executivo 
a serviço, os officiaes da 1• classe da reserva: 

1 •, que em inspecção de saude, a requerimento seu ou 
<< ex-officio :t, forem considerados íncapaws; 

2•, que attingirem QS seguintes limite!! de edade: offi­
ciaes subalternos e capitães, 55 annos; officiaes superiores 
65 annos, e generaes, 72 annos. 

Art. 9.• Os offidaes da 1" classe· da reserva e os refor­
mados definitivamente, estarão sujeitos ao regulamento dis­
ciplinar e ao Codigo de Justiça Militar sempre nas mesmas 
condições dos effectivos do Exercito ou em suas relações de 
serviço com as autoridades e membros do Exercito. 

Art. to. No caso de mobilização parcial ou total, para 
instrucção de reservas em tempo de paz ou em operações de 
guel'l'a, os offieiaes de i • classe da reserva reéeberão venci­
mentos iguaes aos dos offwiaes do Exercito, permanente do 
mesmo posto. 

Art. 11. O official da i" classe da reserva, em operat;ões 
de guerra, poderá ser promovido por merecimento, actos de 
distincção e bravura, de accôrdo com os termos expressos 
da lei. 

. Paragrapho uni co. Terminada a campanha, o official de 
1" classe da reserva voltará á reserva no posto a que· tiver 
sido promovido, sendo sua pensão de reforma melhorada de 
accôrdo com esse posto. Os não promovidos que houverem 
sido empregados em campanha ou servioos exigidos pelo es­
tado de guerra, terão ao terminar esta, sua pensão melhorada, 
contando-se para isso o tempo decorrido desde a mobilização 
até a data da finalização da guerra. 

·OAJPITULO III 

DOS OFFIClAES DE SEGUNDA CLASSE DA RESERVA- SEUS DEVKI\ES 
E DIREITOS 

Art. 12. Os officiaes da 2.• classe da reserva serão re­
r.rutados: • 

. a) ect.re os offieiaes dó El.:ercito perntaDeaofB ~ 
a pWlttlt1, all'ó tlOml)iaf:IYf'l:trn :ro anntts de ~j 
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b) entre os estudantes das .faculdades superiores ou a' 
ellas equiparados civis da Republica que, ao cómpletare{D 18 
annos, e, por conseguinte, antes da in<lorporação de aua classe, 
requererem ao Ministro da Gu-erra optando pelo voluntariado 
a officiaes da reserva, e entre os titulados das mesmas aca­
demias antes dos 30 annos de idade; 

c) entre todos os cidadãos de 18 a 30 annos que batiam 
completado com successo o curso de tiro e evoluçoos de uma 
sociedade. de tiro, e fizerem um serviço de seis mezes em 
unidade de tropa da arma escolhida; 

d) entre os alumnos dos Collegios Militares que, ao fina­
lizarem o curso, servirem seis mez-es em um corpo de tro{)a; 

e) entre os officiaes inferiores effectivos do ExerCito, 
com Cinco annos no mínimo de bons serviços effectivos, dia 
a dia, arregimentados; 

f) entre os officiaes das sociedades de tiro que tenham 
companhia ou balhão organizado e que na data desta lei es­
tejam exercendo a·s funcções de seu posto ha dous annos pelo 
menos; até capitão, tendo tomado parte em manobras ou em 
mobilização, para auxilio á manutenção da ordem. 

:Art. 13. O official demissionario será incluído no quadro 
da reserva da respectiva arma sempre que houver vaga, no 
posto em que houv-er obtido demis!!âo; e caso nlto queira 
servir como official, será incluído na reserva, eomo sirnplee · 
soldado, competindo-lhe as obrigações de sua classe. 

Art. i4. O serviço dos estudantes e titulados das fà~ 
culdades superiores ou a ellas equiparadas civis da Rêpu~ 
blica, candidatos a offieial de reserv!t, terá a durat;ão de um 
anno -em corpo arregimentado. O dos estudantes podeM l!êl' 
effectuado entre os 18 e 24 annos; e o dos titulados, aM aos 
30 anttos. 

§ i.11 Tanto quanto pbssivel, os Mttidantés e titulados 
serão distribuidos de preferencia pelas differerttes armas e 
serviços de accôrdo com as aptidões qUe elles tenham, as car­
reiras que abraçarem. Os engenheiros e estudantes de enge­
nharia destinar-se-hão á engenharia e artilharia: os ineditlOs; 
pharmaceuticos, veterinarios e dentistas e os estudantes destas 
espellialidades, de preferencia ao oorpo de saude, etc. 

§ 2.0 O tempo d-e servico para os candidatos ao corpo dê 
saude será feito seis mezes arregimentados, e os outros seis 
em estabelecimentos sanitarios do Exercito. 

Art. i 5. Os candidatos tmmpreheildidos nas lettras b, c, e 
d, do art. 12, terminando o seu tempo de serviço, desq-e que 
tenham demonstrado a necessaria aptidão moral, serão sub­
mettidos a um exame de capacidade profissional e intell-ectual 
para o posto de aspirante a official de reserva, perante uma 
commissão de quatro offilliaes i:lo corpo em que serviram. 

Art. 16. Os officiaes inferiores effectivos do ~xercito 
que t-enham cinco annos, no minlrno, de servieo arregimentado, 
poderão ser propostos ao alto commando para o posto de 2" 
tenente da reserva, quando não tendo notas que os desabonem 
obtiverem o voto favoravel de um . conselho de officiaes, com­
posto do oommandante e !isca! da unidade oê dos commahdantes 
das unidades immediatamente subordinadas, além db curso 
mais elevado dll. escola regimental da s·eu corpo ... 

Paragrapho uni co. . A propbsta será acotnpanha.dtt Mla 
certid,ão de ass~ntam~ntos do 1ar1didato o púl(i ,•ot.f) oo..·rri11fo e 
Jll~ttf1~e l'f~ ~~t~. 
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IArt. 17. Os officiaes de 2• classe da reserva estão su­
Jeitos ao regulamento disciplinar e Codigo de Justiça Militar. 
sempr·e que estiverem mobilizados, em ·serviço ou quando far­
dados. 

Art. 18. O official da ·2• classe da reserva será demittido, 
quando condemnado p'ela justiça civil ou militar a qualquer 
pena infamante ou quando, mediante conselho de disciplina, 
composto de tres officiaes superiores do Exercito permanente 
do mesmo posto ou superior, nomeado por autoridade militar 
competente, ficar comprovado ter conducta má, deshonesta ou 
trahição. 

§ 1.• E' autoridade militar competente para nomear o 
eouselho de disciplina aquella a que, por seu destino de mo­
bilização, estiver subordinado o official de reserva. 

§ 2." Os papeis de conselho de disciplina com a sentença 
lavrada pelos . seus membros serão remettidos, por via híerar­
chica, ao Presidente da Republica, para o effeito do decreto 
demissionario. 

~\ rt. Hl. Quando mobilizado para manobras, o official de 
reserva de 2" classe receberá apenas o meio-soldo correspon­
dente ao seu posto. 

§ 1. • Si o official da reserva occupar um emprego publico, 
terá direito, em manobras, a optar entre o soldo e os venci­
mentos de seu cargo. 

§ 2.• Em' campanha, porém, ou em serviço militar obri­
gatorio, perr.eberá os vencimentos- iguaes aos dos seus cama­
radas de igual posto do Exercitõ permanente. 

·Art. 20. Os officiaes das. forças estaduaes e do Districto 
:Federal e Territorios do c-\.cre não estão comprehendidos na 
disposição anterior. 

Art. ·21. O official de 2" classe da reserva, inutilizado em 
campanha ou em serviço militar, terá direito á reforma, com 
as vantagens do seu posto e dos annos de serviço na reserva. 

Art. 22. As famílias dos officiaes de 2• classe da reserva 
que fallecerem em campanha, ou em consequencia ·de feri­
mentos adquiridos em serviço militar, terão os mesmos di­
reito .que as do Exercito activo de igual posto~ 

Art. 23. Os officiaes ae 2• classe só serão obrigados a 
servir até a idade de 30 annos completos. 

OAIPITULO IV 

DAS PiltO:MOÇÕES 'DOS OFFIGIAES DA 2" CLASSE DA RESERVA 

Art. 24. As promoções serão feitas por portaria do Mi­
nistro de Estado dos Negocias 'da Guerra .• 

Art. 25. 1Para a prornocão a 2• tenente serão necessarios 
tr-es rnezes de servico arregimentado, corno aspirante, em corpo 
da arma do candidato, e proposta favoravel, plenamente jus­
tificada do conselho de officiaes de que trata o art. 16. 

Paragrapho unico. Durante estes tres mezes .de serviço 
o aspirante não perceberá vencimentos. 

Art. 26. tA prornocão aos postos imrnediatos será gradual 
e successiva, exigindo-se em cada posto um interticio de dons 
annos e um serviço de tres rnezes arregimentados. 

Ar~. 27. Dependerá a promocão das informações em cada 
semes,trc do comrnandante da unidade em que servir o can-' 
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didato. Si as informações forem de&favoraveis, não será pro­
movidos. 

Art. t28. Durante os tr-es mezes de el!!tagio para a pro-
moção, o candidato nar;la receberá do Thesouro: 1 Art. 29. A carrei•m do official da 2• classe de reserva, 
em tempo de paz, terminará no posto de t(;lnente-coronel, salvo 
si por actos de bravura adquiriu postos mais elevados. 

Art. 30. Em tempo de guerra as promoções acima do 
primeiro posto só serão feitas eomo no Exercito. 

·ArL 31. Em ·igualdade de posto, seja qual for sua anti.;. 
guidade, o official de reserva de qualquer classe não terá 
precedencia sobre o official do Exercito permanente. 

Art. 32. Approvado esse p.rojecto deverá ser expedido o 
regulamento indispensavel á sua ex-ecução, revogando-se as 
disposições em contrario. 

:Art. 33. Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 3 de de outubro de 1917, 96° da Indepen­

dencia e 29° da Republica. 

URBANO SANTos DA CosTA ARAuJo. 

José Caetano de Fmria.. 

DECRETO N. 3.353 - DE 11 DE OUTUBRO DE 1917 

:Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministerio da Fazenda, o credito 
especial de 2.103 :324$285, para legalizar despezas effectuadas por conttr 
da verba 18• do orçam.ento do mesmó ministerio, no exerci cio de 191.5 

O Presidente da R0publiea dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Naciona I decretou 11 eu 

sancciono a seguintP resolução: 
Art. 1." E' o Poder Executivo_ autorizado a abrir, pelo 

Ministerio da Fazenda. o credito -éspecial de 2.103:324$285, 
para legaliz·ar despezas effectuadas por conta da verba 18"', · 
do orçamento do mesmo ministerio. no exercício de 1915. 

Art. .2.0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, H de onh1hro de 1!H7. 96° lia Indepen~ 

deneia e 29° rln Hepnblica. 

WENCESLAU BRAZ P. GOMES. 

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada. 
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